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RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de elaborar um guia técnico e didático a partir das 
técnicas de design gráfico e informacional, para auxiliar docentes no desenvolvimento 
de materiais didáticos de língua portuguesa do ensino médio da rede pública. Para 
isso, foi realizado um levantamento bibliográfico para melhor compreender de que 
forma ocorre o processo de ensino-aprendizagem e de que maneira o design pode 
atuar nesse campo. Para a elaboração do guia foi adotada metodologia própria ao 
design informacional. Além disso, foi desenvolvido uma Survey com professores de 
língua portuguesa que lecionam para o ensino médio da rede pública, construção da 
persona com base nas respostas obtidas, adaptação dos textos que compõem o guia 
e criação do layout. Espera-se como principal contribuição da pesquisa colaborar com 
o processo de ensino-aprendizagem, através da orientação do professor com 
princípios que buscam a facilitação dos processos de percepção, leitura, 
compreensão, memorização e uso da informação apresentada. 
Palavras-chave: Design; Design e Educação; Design Informacional; Design Gráfico; 
Materiais Didáticos; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
The goal of the present work is to draw up a technical and didactic guide from the 
techniques of graphic and informational design to help teachers in the development of 
learning materials in portuguese language for high school in the public network. To this 
end a bibliographic search was done to better understand how the teaching-learning 
process happens and which ways the design can work in this field. To the elaboration 
of the guide it used the methodology proper for the informational design. In addition to 
that a survey was made with portuguese language high school teachers of the public 
network, development of the personas based on the answers of the survey, adaptation 
of texts in the guide and layout design. The expectation is with the survey help in the 
teaching-learning process, by guidance of teachers with values of searching for 
simplification in the processes of perception, reading, understanding, memorization 
and the use of the information submitted. 

 
Keywords: Design, Education and Design, Informational Design, Graphic Design, 
Learning Materials 
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Para atingir os objetivos propostos a pesquisa iniciou-se através de um 

levantamento bibliográfico, bem como um levantamento documental referente ao 

plano curricular do curso de letras da Universidade Federal de Uberlândia, visando 

compreender melhor o problema e identificar as esferas em que está inserido. A 

metodologia utilizada como base foi a do design informacional, que se divide em 

quatro etapas: (i) análise e resumo; (ii) projeto; (iii) produção do texto; (iv) produção 

do original e máster. 

Na primeira etapa, foi elaborada uma survey de abordagem quantitativa, onde 

foi possível levantar os aspectos gerais que envolvem a prática docente do recorte 

selecionado, levando em consideração os pontos abordados durante a pesquisa 

bibliográfica. A persona foi elaborada a partir da análise das respostas do formulário 

elaborado. 

Na segunda etapa, foram elaboradas as soluções gráficas referente ao projeto 

do guia, como a seleção da família tipográfica a ser utilizada, cores, formas, estruturas 

padronizadas, produção de esboços e possibilidades de layout. Na terceira etapa, 

houve a adaptação dos textos selecionados para compor o material informativo de 

acordo com a linguagem adequada. Além disso, nessa fase iniciou-se o processo de 

diagramação do material com base no que foi selecionado na etapa anterior. Na 

quarta etapa, o material produzido foi revisado a fim de garantir que não estivesse 

com qualquer tipo de erro. Nessa etapa foram produzidos também os mockups com o 

resultado final do guia elaborado.  
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que lhe são confiadas pela sociedade concreta que, por sua vez, se apresenta como 

constituída por classes sociais conflitantes. Para que o design possa atuar de forma 

assertiva, é necessário compreender as estratégias que orientam a dinâmica dos 

processos educativos, bem como a formação de professores enquanto alunos de 

graduação e enquanto professores atuantes.  

 Reavendo os estudos de Libâneo (1990), a prática escolar tem por trás 

de si condições que configuram concepções do homem e da sociedade e, 

consequentemente, diferentes presunções sobre o papel da escola e as relações no 

ambiente escolar.  De acordo com o autor, a forma como os professores selecionam 

e organizam o conteúdo das matérias, as técnicas de ensino e avaliação 

correspondem de forma explícita ou implícita, com os pressupostos teórico-

metodológicos. Tendo isso em vista, apresentam-se as definições realizadas pelo 

autor referente às tendências pedagógicas que se têm firmado nas escolas pela 

prática dos professores.  Tendo como critério a posição que adotam em relação às 

condições sociopolíticos da escola, as tendências pedagógicas foram classificadas 

em liberais e progressistas, a saber: 

 

Figura 1 – Tipos de Pedagogias 

 
Fonte: Libâneo (1990), adaptado pela autora 

 

2.3.1 Pedagogia Liberal 

 

Conforme define Libâneo (1990), a doutrina liberal surgiu como justificativa do 

sistema capitalista que, ao defender a predominância da liberdade e dos interesses 

individuais na sociedade, estabeleceu uma forma de organização social baseada na 

propriedade privada dos meios de produção, também denominada sociedade de 

classes. Sustentada pela ideia de que a escola tem por função preparar os indivíduos 

para o desempenho de papéis sociais de acordo com suas aptidões individuais, a 
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pedagogia liberal, embora tenha ênfase no aspecto cultural, esconde a realidade das 

diferenças de classes, pois, não leva em consideração a desigualdade de condições.  

Libâneo (1990) pontua ainda que, historicamente, a educação liberal iniciou-

se com a pedagogia tradicional e, por razões de recomposição da hegemonia da 

burguesia, evoluiu para a pedagogia renovada, o que não significou a substituição de 

uma pela outra, pois ambas conviveram e convivem na prática escolar. Na tendência 

tradicional, a pedagogia caracteriza-se por enfatizar o ensino humanístico, de cultura 

geral, no qual o aluno é educado para alcançar, pelo próprio esforço, sua plena 

realização como pessoa. Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação 

professor-aluno nada têm a ver com o cotidiano do aluno e ainda menos com as 

realidades sociais.  

Da mesma forma, segundo Libâneo (1990), a tendência Liberal Renovada 

acentua o sentido da cultura como desenvolvimento das aptidões individuais.  A 

educação é a vida presente e faz parte da própria experiência humana. A tendência 

liberal tecnicista, por sua vez, subordina a educação à sociedade, com a finalidade de 

preparar "recursos humanos” (mão-de-obra para indústria). A sociedade industrial e 

tecnológica fixa os objetivos econômicos, sociais e políticos, a educação treina nos 

alunos os comportamentos de ajustamento a essas metas.  

 

2.3.2 Pedagogia Progressista 

 

De acordo com Libâneo (1990), o termo progressista é usado para denominar 

as tendências que partem de uma análise crítica das realidades sociais, sustentando 

implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. Além disso, tem-se 

manifestado em três tendências: a libertadora, a libertária e a crítico-social dos 

conteúdos. As versões libertadora e libertária têm em comum o antiautoritarismo, a 

valorização da experiência como fundamento da relação educativa e a ideia de 

autogestão educativa. A tendência da pedagogia crítico-social de conteúdos, por sua 

vez, valoriza a ação pedagógica enquanto inserida na prática social concreta. 
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Figura 2 – Tendência Liberal Tradicional x Tendência Progressista Libertadora 

 
Fonte: Libâneo (1990), adaptado pela autora 
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Figura 3 – Tendência Liberal Renovada Progressivista x Tendência Progressista Libertária 

 
Fonte: Libâneo (1990), adaptado pela autora 
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Figura 4 – Tendência Liberal Renovada Não-diretiva x Tendência Progressista “Crítico-social dos 
Conteúdos” 

 
Fonte: Libâneo (1990), adaptado pela autora 
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Figura 5 – Pedagogia Liberal 

 
Fonte: Libâneo (1990), adaptado pela autora 
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do Plano Nacional de Educação (PNE) para os próximos 10 anos (2014 a 2024) prevê 

entre as suas diretrizes a universalização do atendimento escolar, além da superação 

das desigualdades educacionais, tendo como ênfase promover a cidadania e erradicar 

todas as formas de discriminação. Dentre as diretrizes, também estão presentes a 

melhoria da qualidade da educação e a formação para o trabalho e para cidadania 

(BRASIL, 2022.) 

De acordo com a diretoria de estatísticas educacionais (DEED), no censo 

realizado sobre a educação básica, em 2020 foram registrados 7,6 milhões de 

matrículas no ensino médio. A rede estadual representa 84,01% das matrículas do 

ensino médio, seguida pela rede privada com 12,3%. Dentro do aspecto cor/raça, os 

alunos pretos e pardos compõem 54,8% do ensino médio do Brasil, com base nos 

dados do censo da educação básica. 

O estado, de acordo com Constituição Federal de 1988, tem o dever de 

garantir o Ensino Médio gratuito a toda à população, desde que as etapas da 

educação básica anteriores ao ensino médio estejam concluídas (QUEIROZ et. al. 

2008). Segundo o art. 35° da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

a duração do ensino médio é de três anos e após espera-se que o estudante tenha a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico 

da mesma maneira que obtenha a compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos e seja capaz de relacionar teoria com a prática, 

no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 2022).  

Normas como as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) são padrões 

educacionais obrigatórios que orientam o planejamento curricular das escolas e do 

sistema educacional, enfatizando que a sua teoria deve ser orientada para uma 

formação abrangente que leve em consideração todos os aspectos do aluno, no 

campo emocional, físico político, social e profissional. A formação dos educandos 

deve ter em conta a diversidade existente, centrar-se nos seus direitos e deveres e na 

sua formação enquanto cidadão, valorizando sua cultura e sua história (BRASIL, 

2017). Segundo Macário, Rogério e Oliveira (2016), o ensino médio deve levar o aluno 

para além da formação profissional, proporcionando aos alunos apoio para viver em 

sociedade e preparando-os para as mudanças que estão por vir, propiciando que se 

posicionem diante de situações em geral. 
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precisam lidar com uma análise efetiva da relação entre as pontuações alcançadas e 

a aquisição de competências e habilidades pelos alunos. Nessa direção das revisões 

de aprendizagem dos alunos, é importante que as avaliações formativas sejam 

propostas não apenas de forma sumária, mas também de acordo com o eixo de 

pesquisa da disciplina.  

Também é importante alternar entre atividades individuais e em grupo. Isso 

inclui discussões, debates, construção de conhecimento educacional instrutivo para 

os alunos e desenvolvimento de várias ferramentas para permitir que os sistemas de 

gerenciamento de cursos monitorem e diagnostiquem o crescimento desse aluno. O 

procedimento de avaliação pode incluir as seguintes ferramentas, especialmente 

aquelas que levam em conta a especificidade de cada disciplina: 

  

− Exames escritos ou orais;  

− Produção de resenhas, resumos, sínteses, ensaios e outros gêneros 

acadêmicos; 

− Exercícios orientados; 

− Produção de dossiês temáticos e/ou diários de curso 

− Realização de seminários;  

− Apresentação de trabalho oral; 

− Elaboração de projetos; 

− Planejamentos de atividades didáticas; 

− Elaboração de material didático; 

− Simulação de aula de regência no Ensino Básico; 

− Atividades de regência em escola-campo; 

− Relatórios de atividades práticas; 

− Composição de memorial reflexivo; 

− Relatórios de pesquisa; 

− Relatórios de Estágio Supervisionado; 

− Elaboração de portfólios; 

− Produção de artigo científico-acadêmico;  

− Trabalho monográfico. 
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facilitar a aproximar e integrar os alunos com a realidade da educação brasileira, com 

o objeto de conhecimento e campo de atuação do professor. 

 A estrutura do estágio segue as regras básicas de estágio na UFU 

estabelecidas na Resolução nº 24/2012 – que, por sua vez, toma como base a Lei 

Federal de Estágio nº 11.788/2008 e a Resolução nº 2 de 1º de julho de 2015 do 

Conselho Nacional de Educação - organizado para garantir: 

− Inserção e participação estudantil em ações e projetos e programas de 

extensão desenvolvidos pela UFU para alunos e professores da 

educação básica.  

− Estudo dos documentos oficiais que orientam o ensino fundamental e 

médio. 

− Discussão de várias perspectivas metodológicas para o ensino do 

português e da literatura portuguesa, considerando os desafios da 

educação moderna. 

− Compreender a identidade profissional dos professores e a sua 

importância no processo educativo.  

− Esclarecimento entre teoria e prática e promoção mais direta e 

detalhada da integração entre sociedade e universidade. 

− Observação e análise de aulas na Educação Básica e em outros 

espaços educativos e a realização da regência. 

− Competências de investigação específicas para a prática profissional 

no domínio das letras portuguesas para respeitar os princípios dos 

direitos humanos e da cidadania e para formar futuros professores que 

possam atuar no mercado de trabalho. 

− Formação para práticas educativas integrais que tratem de gênero, 

diversidade religiosa e geracional, educação especial e reflexão de 

jovens e direitos educativos juvenis, considerando medidas 

socioeducativas. 

  

 Quando se trata de ferramentas de avaliação prática, o documento 

aponta que é importante que essa assuma caráter continuado e incorpore elementos 

de autoavaliação, facilitando, assim, ao futuro professor, compreender que a formação 

docente não se esgota nos estágios e nem mesmo na obtenção do grau de licenciado. 
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conhecimento ao quais as pessoas podem transitar, impulsionadas por um sistema 

de formação contínua, para que a educação não se torne um processo apenas 

exclusivo, mas um processo contemporâneo de ensino dos saberes que atuam de fato 

para a formação e para a transformação (Coutinho e Lopes, 2011). Os autores Demo 

(2007) e Martin (2006) apresentam cinco tipos de alfabetização, contudo, é importante 

salientar que os autores consideram que a leitura, a escrita e a contagem como pontos 

de partida de um processo maior - o da adaptação humana à complexidade e 

variedade que moldam o espírito do sujeito contemporâneo. Esses cinco tipos de 

alfabetização são propostos como forma de atenuar os focos de exclusão social, e 

tem como finalidade proporcionar acessibilidade ao conhecimento: 

(i). Alfabetização em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC): de 

acordo com os autores, a alfabetização em TIC envolve o interesse, atitudes e 

habilidades dos indivíduos em usar adequadamente tecnologia digital e ferramenta de 

comunicação para o acesso e manejo de informação, construir novos conhecimentos 

com os outros, com o objetivo de participar de forma ativa na sociedade (Demo, 2007, 

p. 548; Martin, 2006, p. 11).  

(ii). Alfabetização tecnológica: é a “habilidade de usar, manejar, e entender 

a tecnologia. [...] supõe mais do que lidar com fatos e informação, abarcando a 

habilidade de sintetizar a informação em novos insights” (Martin, 2006, p. 11). 

(iii). Alfabetização em informação: voltada principalmente para a 

aprendizagem centrada no estudante, considerada estratégia crucial de 

aprendizagem com base em locais preferenciais como bibliotecas e comprometida 

com o cuidado ostensivo por parte dos professores com a aprendizagem do aluno 

(Demo, 2007, p. 548; DEMO, 2004b).  Essa alfabetização permite ao indivíduo “a 

habilidade de identificar, localizar, avaliar, organizar e efetivamente criar, usar e 

comunicar informação para dar conta de questões ou problemas à mão” (Martin, 2006, 

p. 13). 

(iv). Alfabetização em mídia: é “a capacidade de avaliar criticamente a mídia 

de massa e como maior atividade educacional e de pesquisas”, isto é, uma série de 

competências de comunicação, incluindo a habilidade para analisar, acessar, avaliar 

e comunicar informação sob muitas formas, impressas e não impressas; 

“interdisciplinar por natureza, aplica-se ao manejo de ambientes eletrônicos e sempre 

em mudança acelerada, sendo sua prioridade mais fundamental o pensamento crítico” 

(Demo, 2007, p. 549). 
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a mensagem será apresentada, com o propósito de satisfazer as necessidades de 

informações necessárias para aqueles que devem recebê-la.  

O que diferencia o design de informação das demais áreas do design, de 

acordo com Jacobson (2000), é a busca de eficiência e eficácia no processo de 

comunicação. E, ao falarmos de comunicação, segundo Reinhardt (2007), o que está 

em jogo nesse processo é a relação entre um emissor, uma mensagem e um receptor 

e, nessa relação, é preciso estar sensível às condições em que o receptor aceita, 

rejeita ou modifica a informação recebida, levando em consideração suas ideologias 

culturais, políticas ou filosóficas.  

O bom design de informação, para Frascara (2011), torna a informação 

acessível, apropriada, atrativa, confiável, relevante (ligada ao objetivo o usuário) 

completa (nem demais, nem de menos), concisa, compreensível (não deixe 

ambiguidades ou dúvidas), oportuna (esteja onde e quando o usuário precisar), e 

apreciável. Os princípios que norteiam o design de informação, segundo Portugal 

(2010), são ferramentas poderosas para potencializar o raciocínio informacional.  

O processo de design de informação pode ser dividido, de acordo com 

Pettersson (2002), em dezesseis princípios que podem ser agrupado em quatro 

grupos diferentes: (i) princípios funcionais, (ii) princípios estéticos, (iii) princípios 

administrativos e (iv) princípios cognitivos. 
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o design gráfico ao meio de transmissão. Para mais, deve definir de forma cautelosa 

o grupo de receptores pretendidos, considerando o contexto em que estão inseridos 

e de que forma isso pode influenciar na interpretação da mensagem. (PETTERSSON, 

2002). 

 

5.1.2  Dar estrutura 

 

Uma estrutura clara e óbvia simplifica a percepção, interpretação, 

compreensão, aprendizado e a memorização do conteúdo informado. O designer de 

informação, levando isso em conta, deve desenvolver com um número limitado de 

níveis que possa ser representado hierarquicamente através do design gráfico 

(PETTERSSON, 2002). 

 

5.1.3 Proporcionar clareza 

 

O que determina a legibilidade de uma mensagem gráfica é a técnica usada 

para combinar textos e imagens, isto é, sua clareza. Uma mensagem é legível o 

suficiente, quando se consegue lê-la e compreender todas as suas diferentes partes. 

A legibilidade também pode ser avaliada por meio da compreensão que o receptor 

tem do contexto da mensagem. (PETTERSSON, 2002). 

 

5.1.4 Proporcionar simplicidade 

 

A compreensão irá depender do nível de entendimento do leitor em relação 

àquele determinado estilo de texto ou imagem. A escolha das palavras, símbolos e 

figuras constituem esse estilo. Em vista disso, a leiturabilidade é definida pelo 

conteúdo, formulação e quão bem a linguagem e o estilo foram adaptados ao receptor 

da mensagem (PETTERSSON, 2002). 

 

5.1.5 Dar ênfases 

 

Os elementos mais importantes devem ser destacados, para atrair a atenção 

e percepção desses. As ênfases devem ser utilizadas também para manter a atenção 
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5.4.2 Percepção facilitada 

 

O conceito de percepção está ligado a diversos processos, por meio dos quais 

qualquer indivíduo obtém informações sobre o mundo ao seu redor. Após obter as 

informações, o indivíduo organiza e analisa aquelas que chamaram a sua atenção. 

Cores, ilustrações, imagens, linhas, figuras, sons, símbolos, textos e palavras devem 

ser integrados de forma a tornar sua interpretação significativa. Caso contrário, eles 

continuarão sendo elementos individuais, sem significado algum (PETTERSSON, 

2002). 

 

5.4.3 Processamento facilitado 

 

Não há correspondência direta entre determinado grupo de letras, palavras, 

frases, parágrafos e textos com a realidade. Compreender o conceito representado 

por palavras de uma área específica será difícil, senão impossível, para alguém que 

não seja dessa área. É necessário, portanto, que o designer informacional conheça o 

público receptor e torne a mensagem facilitada a ele. Como já visto anteriormente, o 

design de informação transmite a mensagem da maneira mais simples, clara e 

inequívoca possível. Mas, de qualquer maneira, pode enriquecer a sua apresentação 

com vários detalhes (PETTERSSON, 2002). 

 

5.4.4 Memorização facilitada 

 

Existe uma relação estreita entre os princípios que procuram a percepção 

facilitada e os que procuram facilitar a percepção, processamento e memorização. A 

simplicidade de uma mensagem resultará em um processo de percepção, 

processamento e memorização mais fácil e eficiente.  

Para facilitar a memorização, o designer de informação deve apresentar 

apenas um determinado número de informações por vez, desenvolver um contexto 

significativo e apresentar textos e imagens de forma que um esteja relacionado ao 

outro.  
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5.5.1 ANÁLISE E RESUMO 

 

Consiste na etapa introdutória de planejamento e análise, onde Pettersson 

(2002) afirma que é possível a organização do trabalho, análise da intenção da 

mensagem, análise do grupo de receptores pretendidos, suas características 

específicas e seus requisitos, coleta das informações e fatos necessários, definição 

da proposta e os objetivos, seleção dos processos para organizar a mensagem verbal-

visual, solicitação do meio e análise dos resultados de experiências anteriores, caso 

elas existam. Ainda conforme Pettersson (2002), levando em consideração o fato de 

que a visualização de informações é uma tarefa complexa, nenhuma atividade será 

resumida em uma única tarefa. Para a fase de análise e resumo, o autor sugere cinco 

tarefas: 

(i). Requisitos: analisar a missão e os requisitos do projeto;  

(ii). Receptores: definir os receptores almejados, levando em consideração a 

idade, sexo e fatores socioeconômicos. Considerar visões e qualquer outro retorno de 

experiências anteriores com este público;  

(iii). Objetivos: definir os objetivos da mensagem;  

(iv). Produção: organização do trabalho. Selecionar um processo para 

organização da mensagem visual-verbal. Selecionar um meio apropriado. Produzir 

resumos usando textos e imagens.  

(v). Revisão: Uma revisão acerca do tópico principal garantirá que o conteúdo 

será relevante para o público-alvo. Uma revisão pedagógica garantirá que o material 

esteja bem estruturado. 

 

5.5.2 PROJETO 

 

Nessa fase, segundo Pettersson (2002), os especialistas no tema devem 

produzir a base do projeto, podendo ser, às vezes, simples rascunhos. A partir de 

então, os especialistas, escritores e editores gráficos devem produzir um primeiro 

esboço, incluindo espaços destinados às figuras. Nesta fase, seis etapas podem ser 

seguidas:  

(i). Versões: estabelecer um sistema de controle para várias versões de 

arquivos. Usar um sistema de numeração de documentos; 
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(iii). Texto: estudar esboços. Projetar com texto. Escrever o texto. Criar e usar 

estruturas padronizadas. Usar apenas um sistema de processamento de texto por 

projeto; 

(iii). Figuras: estudar esboços e textos. Usar design gráfico. Desenhar esboços 

simples para ilustrar imagens e fotografias;  

(iv). Integração: organizar uma combinação entre os textos e as imagens;  

(v). Design gráfico: o trabalho de elaboração de tipografia e diagramação. 

Trazer ideias para o processo. preparar modelos preliminares; 

(vi). Revisão: a revisão do conteúdo garantirá que ele seja correto e relevante para 

o público-alvo. O material informativo deve ser altamente legível. Se possível, os 

usuários devem ser convidados a comentar neste momento. 

 

 

5.5.3 PRODUÇÃO DO TEXTO  

 

Segundo Pettersson (2002), neste ponto, todo o trabalho exigido no texto e 

esquemas obtidos a partir de comentários de especialistas devem ser incorporados 

ao material informativo. Quando o projeto estiver pronto, o material informacional 

parecerá completo. Nessa fase, podem ser seguidos os seguintes passos:  

(i). Versões: controlar diferentes versões dos documentos; 

(ii). Texto: adaptar os rascunhos ao formato final;  

(iii). Desenhos: organizar e/ou produzir desenhos com base no primeiro 

esboço; 

(iv). Fotografias: organizar e/ou produzir registros fotográficos reproduzíveis 

com base em testes e croquis previamente realizados; 

(v). Design gráfico: tipografia e layout práticos; 

(vi). Registro: verificar se há registro de materiais similares antes de iniciar a 

produção. Isso evita muitos problemas; 

(vii). Revisão: verificar materiais verbais e visuais. Fazer uma revisão 

gramatical e linguística, estilística, terminológica, tipográfica e de layout antes de 

garantir que o escopo seja oficial. Convidar usuários para avaliar também é uma boa 

opção. 
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trabalho do professor, Moreira (2000) afirma que a interação social dos alunos é 

promovida pelo professor. Além disso, que o professor valorize o aluno enquanto 

construtor do processo de aprendizagem e não apenas como receptor de 

informações.  

 Nesse contexto, dentro da tendência pedagógica progressista 

apresentada por Libâneo (1990), podemos destacar o fato de ela ser um instrumento 

de luta dos professores juntamente com outras práticas sociais. Para mais, dentro da 

tendência da pedagogia crítico social de conteúdos, também é proposta a valorização 

da ação pedagógica enquanto inserida na prática social concreta. Nesse sentido, 

entende-se a escola como mediadora entre o individual e o social, agindo como 

articuladora entre a transmissão dos conteúdos e a assimilação ativa por parte de um 

aluno. 

 Aprofundando as reflexões acerca do tema, podemos citar Santos 

(2008) que propôs que, considerando o contexto do mundo em constante 

transformação da tecnologia da informação, o professor, para provocar a 

aprendizagem significativa, deverá ter no seu planejamento de aula, perguntas que 

instiguem o aluno a exercitar as várias possibilidades de resposta. Nesse sentido, 

como propõe o autor, provoca-se a sede de aprender, problematizando o conteúdo e 

tornando-o interessante ao oferecer o sabor da descoberta.  O papel do professor é, 

portanto, o de proporcionar um ambiente que incentive e possibilite a aprendizagem 

significativa de forma prazerosa. O papel do aluno, por sua vez, é o de se dispor a 

aprender.  

Em relação ao design gráfico, o ICOGRADA - Internacional Council of Graphic 

Design, no seu comitê para a Educação em Design Gráfico para a América Latina, 

define que o design gráfico é uma atividade intelectual, técnica e criativa, relacionada 

não apenas com a produção das imagens, mas também com a análise, organização 

e os métodos de apresentação de soluções visuais para problemas de comunicação 

(ICOGRADA, 2004). 

Segundo Richard Hollis (2001), a principal função do design gráfico é 

identificar o que é uma determinada coisa ou de onde ela veio. Sua segunda é informar 

e instruir, indicando a relação entre uma coisa e outra em termos de direção, posição 

e escala. Além disso, Hollis (2001) apresenta uma terceira função como apresentação 

e facilitação, com o objetivo de atrair a atenção e tornar a mensagem memorável. 
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Barnard (2005), por sua vez, apresenta diferentes funções para o design 

gráfico, classificando-as entre: função de informação, função de persuasão, de 

decoração e função mágica: 

Função de informação: a informação é a primeira função de acordo com 

Barnard (2005). O papel do design gráfico entra aqui para conferir (por novas 

definições) conhecimentos ou inteligência. Os exemplos de design gráfico em que um 

dos papéis desempenhados são os de informação são: sinais publicitários, fechadas, 

brasões, logotipos de empresas e de embalagens.  

Função de persuasão: para Barnard (2005), a segunda função é a 

persuasão. O trabalho do design gráfico aqui é persuadir, convencer ou afetar uma 

mudança no pensamento ou comportamento. A publicidade é um exemplo visível e 

pode ser localizado em um amplo espectro de produção gráfica. 

Função de decoração: a terceira função, de acordo com Barnard (2005), é a 

função decorativa ou estética. Aqui o design gráfico assume a ideia de que pode ser 

divertido ou decorativo e ter elementos decorativos que são fonte de alegria e prazer. 

Função mágica: de acordo com Barnard (2005), a quarta função é uma 

função mágica, talvez a função menos óbvia do design gráfico. No entanto, busca 

analisar e explicar duas coisas que o design gráfico exerce. A primeira, proposta por 

Amount (1997, apud BARNARD, 2005), sugere que as imagens simbólicas possuem 

alguma forma de concessão e "acesso ao sagrado". Em segundo lugar, Tibor Kalman 

(1991 apud BARNARD, 2005) sugere que o design gráfico é “fazer algo diferente”. É 

nesse sentido de transformar uma coisa em outra é que está a magia do design 

gráfico.  

Acrescentando ao tema, podemos citar, dentre as definições de Frascara 

(2006) sobre os campos de atuação do design, a definição do design voltado para 

educação: 

Design para educação: segundo Frascara (2006), a participação ativa dos 

usuários do design é essencial para a educação. Existem materiais didáticos em toda 

a escola e geralmente são materiais de referência, como mapas, gráficos e diagramas. 

Na visão de Frascara (2006), educar é mais que ensinar e o design educacional vai 

além do design do próprio material didático, e por isso, o design de educação se dá 

de forma ativa, não apenas informativa.  

O termo Gestalt foi criado em 1910, na Escola de Psicologia Experimental. A 

teoria da Gestalt, segundo Gomes Filho (2004), contribuiu para o estudo da cognição, 
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linguagem, memória, motivação e comportamento nas relações sujeito/objeto. A teoria 

traz fundamentos sobre a percepção visual, levando em conta processos cerebrais 

(autorreguladores e estabilizadores) e processos independentes (inerentes à vontade 

ou ao aprendizado). 

O primeiro momento da observação de uma informação visual, segundo os 

pesquisadores Köhler e Adams (apud HENLE, 1961) é de forma unificada. No 

segundo momento, o olho humano identifica os componentes individuais 

fundamentais por meio de estímulos visuais e suas relações estruturais entre forma e 

conteúdo. Em artigo intitulado Percepção e Atenção (apud HENLE, 1961), Köhler e 

Adams afirmam que processos de leitura definidos por formas regulares são lidos com 

mais dinamismo do que formas irregulares. Isso porque os olhos são colocados nos 

eixos horizontal e vertical durante a leitura, o que, segundo os autores, pode percorrer 

a mensagem em busca de mais informações. 

Segundo Dondis (2003), na teoria da percepção o valor da tensão para a 

comunicação é fortalecer o significado com um propósito e intenção, sendo sua 

presença ou ausência o fator que compõe a criação de mensagens visuais 

tipográficas. O equilíbrio e estabilidade, por sua vez, são previsíveis e suavizam uma 

mensagem gráfica, diante de polaridades inesperadas induzidas pelas tensões. 

Para Gomes Filho (2004), o contraste é o responsável principal pela formação 

de unidades visuais. Ele pode ser obtido pela qualidade da cor, forma ou brilho. A 

Gestalt também trabalha o contraste como um dos seus principais fundamentos, uma 

poderosa ferramenta de expressão tipográfica, um meio de aumentar o significado e, 

assim, simplificar a informação. A função do contraste é racionalizar, explicar e 

resolver confusões e necessidades no campo visual, separar e realçar os elementos 

básicos de configuração e relação entre letras e imagens.  

Dondis (2003), divide o contraste em tons, cores, formas e proporções. O 

contraste é, nesse sentido, a ponte entre identificar e compreender ideias visuais, 

imagens e sensações tipográficas. Além disso, a autora menciona o processo 

perceptivo humano, que requer que estímulos visuais sejam processados pelo 

cérebro, como a luz que incide na superfície de um objeto de informação e a distância 

das partes que estão sendo observadas ou do campo visual. Desse modo, o contraste 

pode ser calculado em primeiro e segundo plano levando em consideração a 

luminosidade. 
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a sede de aprender, problematizando o conteúdo e tornando-o interessante ao 

oferecer o sabor da descoberta.  O papel do professor é, portanto, o de proporcionar 

um ambiente que incentive e possibilite a aprendizagem significativa de forma 

prazerosa. O papel do aluno, por sua vez, é o de se dispor a aprender.  

 

“É importante ressaltar que a teoria de Ausubel é uma teoria de aprendizagem 
em sala de aula. Portanto, sua teoria fornece subsídios e favorece a 
compreensão das estratégias que o professor pode selecionar ou construir para 
efetivamente ensinar. No entanto, a responsabilidade pela aquisição de 
conhecimentos não depende apenas do professor. Ao contrário, depende muito 
do aluno. Enquanto o papel do professor é ser o facilitador do processo, o do 
aluno é decidir se quer aprender significativamente ou não”. (PORTAL DA 
EDUCAÇÃO, 2013) 

 

 Dentre as reflexões de Santos (2008) sobre o papel do professor, 

evidenciam-se as setes atitudes propostas nos ambientes de aula, especificamente: 

 

 1. Dar sentido ao conteúdo: toda aprendizagem parte de um significado 
contextual e emocional.  
2. Especificar: após contextualizar o educando precisa ser levado a perceber 
as características específicas do que está sendo estudado.  
3. Compreender: é quando se dá a construção do conceito, que garante a 
possibilidade de utilização do conhecimento em diversos contextos.  
4. Definir: significa esclarecer um conceito. O aluno deve definir com suas 
palavras, de forma que o conceito lhe seja claro.  
5. Argumentar: após definir, o aluno precisa relacionar logicamente vários 
conceitos e isso ocorre por meio do texto falado, escrito, verbal e não verbal. 
6. Discutir: nesse passo, o aluno deve formular uma cadeia de raciocínio pela 
argumentação.  
7. Levar para a vida: o sétimo e último passo da (re) construção do 
conhecimento é a transformação. O fim último da aprendizagem significativa é 
a intervenção na realidade. Sem esse propósito, qualquer aprendizagem é 
inócua. (SANTOS, 2008, p. 73-74). 

 

De acordo com Lopes e Coutinho (2011), o professor como criador de 

informação visual reflete sobre si mesmo as contradições e condicionantes 

pedagógicos, que resultam da inconsistência do ensino de práticas visuais e 

imagéticas no ambiente escolar. Considerando o professor como formador de outros 

indivíduos (incluindo outros professores), seu papel de intermediário no processo de 

decodificação e recodificação dos símbolos, molda o olhar dos alunos e os influencia 

nas tomadas de decisão no campo da visualidade desde as séries iniciais.  

Ainda de acordo com Lopes e Coutinho (2011), o professor pode ampliar a 

sua formação equipando-se dos conhecimentos de design informacional e gráfico. As 

autoras apontam como conteúdos que podem auxiliar na ampliação das formas de ver 
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Figura 18 - Persona

 

Fonte: a autora (2022) 
 

A partir da análise dessas respostas, foi possível obter um mapeamento 

embasado para a criação da persona que serviu como referência para elaboração do 

guia, considerando os aspectos levantados.  

 

Objetivos 

 

 O objetivo do guia é facilitar o acesso a informações que irão auxiliar 

professores de língua portuguesa, na elaboração de conteúdos didáticos mais 

acessíveis, compreensíveis, além de atrativos e apreciáveis aos alunos. 
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 Como ponto de partida, o guia estará disponível na versão digital, 

podendo ser posteriormente adaptado para a versão impressa, caso o professor assim 

desejar.  

 Documento 1: guia digital de orientação de princípios de design 

informacional e gráfico voltado para prática docente. 

 

Texto 
 

 Nessa etapa, foram selecionados os conteúdos que seriam inseridos no 

guia para os professores. Posteriormente, foi realizada a adaptação da linguagem dos 

mesmos, de forma a contextualizá-los voltados para o processo de elaboração de 

conteúdos didáticos.  

 

Design Gráfico 

 

A família tipográfica escolhida para ser trabalhada no guia foi a Montserrat, 

disponível de forma gratuita pelo Google e desenvolvida pela designer Julieta 

Ulanovsky. Essa fonte tem como principal característica a sua legibilidade e possui 

variadas versões. No título dos capítulos foi usada a versão extra-bold, nos subtítulos 

a versão bold e no corpo do texto a versão regular.  

 

Figura 19 - Montserrat Regular 

 
Fonte: a autora (2022) 
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Figura 23 - Mockup do guia

 

Fonte: a autora (2022) 
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